Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz:  Fernanda Rosado de Souza
Processo nº: 0108948-53.2008.8.19.0001 (2008.001.107133-8) 

Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Coordenador do IPTU consistente em lançamento de débito de IPTU relativo ao exercício de 2008, com base em norma inconstitucional, o art. 67 da Lei 691/84. Fundamenta-se a inconstitucionalidade na circunstancia de prever aquela norma alíquotas diferenciadas em razão (I) da qualificação do imóvel como residencial ou não residência, (II) da previsão de descontos fixos abaixo de determinado patamar conforme se trate de imóveis residenciais, não residências ou não edificados e (III) da tributação diferenciada quando se cuide de imóvel com área excedente. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 82/128. A autoridade impetrada prestou as informações de fls. 133/143, a rechaçar a progressividade apontada pelo impetrante com base na Lei 2955/99, que passou a prever alíquotas distintas apenas em função da utilização do imóvel, em hipótese autorizada pela Constituição Federal. Impugnação do Município às fls. 146/154, a argüir falta de liquidez e certeza ao direito postulado na via do mandado de segurança. No mais, sustenta, em síntese, a constitucionalidade da Lei 2955/99, que alterou a redação do art. 67 da Lei 691/84, a partir do exercício de 2000, uma vez prevista a variação das alíquotas em função do uso do imóvel, o que não implicaria progressividade. O Ministério Público opinou pela denegação da segurança. É o relatório. Decido. Rejeito a preliminar de falta de liquidez e certeza, tendo em vista que é no próprio mérito, na matéria de direito a ser examinada, que se encontra o óbice à pretensão aqui deduzida. Questiona-se a constitucionalidade da legislação que regulamenta o IPTU pelo fato de prever alíquotas diferenciadas em razão (I) da qualificação do imóvel como residencial ou não residência, (II) da previsão de descontos fixos abaixo de determinado patamar conforme se trate de imóveis residenciais, não residências ou não edificados e (III) da tributação diferenciada quando se cuide de imóvel com área excedente. O Verbete n. 668 da Súmula do Supremo Tribunal Federal já consolidou entendimento no sentido de que é inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucional nº 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. Não é o caso dos autos. Nenhuma inconstitucionalidade se enxerga na Lei 2955/99, que, instituindo alíquotas diferenciadas em razão da destinação do imóvel, diversamente do que se deu sob a égide da legislação anterior, não incorre em ´progressividade,´ já rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal. Com efeito, a fixação de três alíquotas - uma para unidades residenciais ( 1,20% ), outra para não residenciais ( 2,80% ), e a terceira para imóveis não edificados ( 3,50% ) - mediante política fiscal que em nada afronta a Constituição da República, respaldou-se em critério de diferenciação, não de progressão, caracterizado apenas quando a alteração se dê na alíquota e na base de cálculo, o que não acontece na hipótese dos autos. Não há falar, do mesmo modo, em inconstitucionalidade decorrente da diferenciação de alíquotas em função da destinação do imóvel, entendimento já positivado no julgamento da argüição de inconstitucionalidade nº 2002.017.00005. De resto, a só circunstância de o art. 67, parágrafo único, da Lei 2955/99 prever desconto fixo, não leva á conclusão de que o IPTU ali previsto seja progressivo. O art. 67, III, a seu turno, que trata de imóveis edificados com área excedente, tampouco reflete progressividade, mas apenas média ponderada de alíquotas predial e territorial, de acordo com a peculiaridade do imóvel: edificado com área excedente. No mais, o desconto ou isenção parcial contra o qual se insurge o impetrante em nada se confunde com progressividade, técnica de tributação que, necessariamente, adota escalonamento e constância entre termos, alíquota e base de cálculo, elevação de uma na ascendência do outro, valor, capacidade contributiva. DO EXPOSTO, DENEGO A SEGURANÇA. Custas pelo impetrante. Com o trânsito em julgado, baixa e arquivamento. 
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